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 Os servidores da Justiça do Trabalho do Rio
de Janeiro não tem o que comemorar na atual
Administração. O novo sistema de acompanha-
mento processual (SAPWeb), que todos têm de
engolir como um “Sapo Web”, é a culminância
de uma série de infortúnios promovidos por um
tipo de Administração mais interessada em co-
lher os louros da propaganda sobre uma preten-
sa modernização do TRT (através de convênio
privatizante com a Fundação Getúlio Vargas) do
que em atender as demandas dos servidores.

Passivos não pagos e novos sendo criados (AQ
de 2006/2007), aumento da jornada de trabalho
(na contramão dos outros TRTs do Brasil, que
vêm reduzindo as jornadas), extinção de cargos
com terceirização e precarização e, por fim, como
se não fosse suficiente, um sistema de processa-
mento de dados ineficiente que paralisa os cartó-
rios e põe os servidores na berlinda. Cobrança de
advogados e partes nos balcões, processamento
parado, estresse e críticas de todos os lados.

Eis o corolário de uma Administração que
preferiu se isolar em sua auto-suficiência a dialo-
gar com os funcionários e com a entidade de
classe, o Sisejufe, na busca de soluções.

O saldo é lamentável: queda brutal nas esta-
tísticas do órgão e a condenação do trabalho do
TRT pelas partes e pela OAB-RJ, além do gasto
inútil de R$ 4,7 milhões (que já foram até agora
confirmados) num sistema de informática que
poderia ter saído muito mais barato para o erá-
rio caso se adotasse o sistema proposto pelo
próprio Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Um beco sem saída?

O Sisejufe acredita que há saída para essa si-
tuação lastimável, desde que a Administração
reconheça seus equívocos. Um bom começo
seria o abandono desse sistema de informática
condenado por magistrados, servidores, OAB
e sindicato. Em seguida, o TRT poderia abrir
canais de comunicação e entendimento com o
Sisejufe e reduzir a jornada de trabalho. Com
isso poderia haver dois turnos de atendimento
para a otimização dos recursos do tribunal, sem
sacrifício da população e dos servidores. A luta
pela mudança de postura da Administração do
TRT já excede a categoria e tem o apoio da OAB,
da CUT e de associações de classe. Agora é a
hora de nos mobilizarmos para transformar a
Justiça do Trabalho no Rio de Janeiro.

Tribunal Regional do Trabalho

Nada a comemorar com o SAPWeb,
aumento da jornada e passivos não pagos

ATO PÚBLICO DE PROTESTO
25 DE JUNHO – 10h

RUA DO LAVRADIO – QUARTA-FEIRA



4º Sarau Judicial Cool
Sexta-feira – 27 de junho – 19h

no auditório do Sisejufe
av. Presidente Vargas, 509/11º andar
Lançamento do Projeto Prata da Casa

Apresentação do Coral do Sisejufe
Recital de poesia

Participe!

Em 12 de junho foi divulgado o Edital
de Eleições do Sisejufe para o diretoria e
representantes de base no triênio 2008-2011.
Ainda não foi escrita uma única chapa, mas,
estranhamente, o processo eleitoral já está
sendo manchado por boataria apócrifa e
mentiras deslavadas. Servidores ligaram para
o Sisejufe pedindo esclarecimentos sobre li-
gações telefônicas e panfletos cujo conteú-
do são mentiras a atual direção.

O Sisejufe vai remeter
um projeto que restringe
a percepção de FCs e CJs
apenas para quem detém
o cargo de analista judici-
ário.

Tal projeto não exis-
te, não passa de uma
grande mentira eleito-
ral cujo objetivo é se-
mear o medo     entre
a categoria, que é com-
posta, em sua maioria,

por técnicos judiciários. A única coisa que
existe é a discussão do Plano de Carreira, que
fala em critérios objetivos para ocupação de
FCs e CJs, mas que não tem nenhuma pro-
posta no sentido de excluir os técnicos.

O Sisejufe vai cobrar
uma quota compulsória de
todos os servidores, que
poderá chegar a R$ 700
por um único dia de tra-
balho.

A boatos como esse
damos o nome de
“terrorismo eleitoral”.
O Sisejufe é, e sempre
foi, contra qualquer ar-
recadação compulsória.

Nosso sindicato tem a Carta Sindical e, por
isso, até poderia arrecadar o imposto sindical
compulsoriamente. O fato é que o Sisejufe
abre mão espontaneamente deste valores por
ser contra qualquer tipo de cobrança com-
pulsória. Toda a nossa arrecadação é de des-
contos autorizados pelos sindicalizados.

Mentiras e boatos não podem
pautar o processo eleitoral


